
Poder Judiciário 
Conselho Nacional de Justiça 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

CONSULTA PÚBLICA PARA COLETA DE CONTRIBUIÇÕES PARA A POLÍTICA 
NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ÂMBITO DO PODER 

JUDICIÁRIO

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso das 

atribuições previstas no art. 102, § 3º, do Regimento Interno do Conselho Nacional de 

Justiça (RICNJ), torna pública a minuta de ato normativo que estabelece a Política Nacional 

da Pessoa com Deficiência em Âmbito Judicial, com a finalidade de contemplar e unificar 

todas as questões relacionadas às pessoas com deficiência dentro do Poder Judiciário. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Considerando a necessidade de alavancar a efetiva participação das pessoas 

com deficiência em igualdade de condições com as demais pessoas em âmbito judicial, foi 

estruturado o desenvolvimento de uma Política Nacional dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, a qual engloba todas as questões atinentes aos direitos e às necessidades das 

pessoas com deficiência enquanto colaboradores do Poder Judiciário ou enquanto usuários 

dos seus serviços.

O primeiro passo dessa construção foi a realização de oficinas de Design 

Thinking com a efetiva participação de pessoas com deficiência de todos os ramos do Poder 

Judiciário, das demais carreiras jurídicas e da sociedade civil. Nesse momento foram 

colhidas aproximadamente 1.200 propostas.

Com esse material em mãos, o Comitê dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, auxiliado por um grupo de servidores com deficiência dos Tribunais, elaborou a 

minuta que ora é submetida à Consulta Pública para a colheita de sugestões de 

aprimoramento do texto, inclusive, com a submissão de propostas sob temas não tratados.



II. DO ESCOPO DA CONSULTA

A presente consulta pública tem por objetivo dar publicidade à minuta de 

ato normativo que estabelece a Política Nacional da Pessoa com Deficiência em Âmbito 

Judicial, com a finalidade de contemplar e unificar todas as questões relacionadas às pessoas 

com deficiência dentro do Poder Judiciário. 

O escopo da presente consulta a obtenção de manifestações de pessoas com 

deficiência, dos órgãos públicos, privados e da sociedade civil que se proponham a contribuir 

com o aprimoramento das disposições referentes aos direitos das pessoas com deficiência, de 

modo a explicitá-los e garantir sua efetividade, em todos os aspectos, proporcionando real 

igualdade de condições com as demais pessoas.

As contribuições podem relacionar-se à sugestão de mudança/exclusão de 

dispositivo da Resolução ou, ainda, à sugestão de novo dispositivo. 

III. DO PRAZO E DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

As contribuições poderão ser enviadas até o dia 21/07/2025, a partir da 

data da publicação do presente edital. O envio ocorrerá por meio do link https://

formularios.cnj.jus.br/consulta-publica-pcd/. 

  A minuta de ato normativo, constante do link

https://formularios.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/06/CNJ_nova_politica.pdf estará    à  

disposição para conhecimento dos interessados a partir da data da publicação do presente 

edital e assim permanecerá até o prazo final para coleta das sugestões. 

  Os participantes da consulta pública encaminharão 

propostas exclusivamente por meio do formulário eletrônico constante do link.

Serão permitidas contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 

órgãos públicos, interessadas na matéria. São requisitos para o recebimento das 

manifestações: (i) nome completo da instituição ou da pessoa proponente, sem 

abreviaturas, bem como descrição de sua UF e Município; (ii) informação sobre 

instituição/entidade ou órgão a que a pessoa mantém vínculos; (iii) informação do 

endereço físico ou eletrônico, assim como telefone para contato. 

IV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As propostas recebidas durante a consulta pública serão analisadas pelo 

Comitê Nacional dos Direitos de Pessoas com Deficiência em âmbito Judicial, que poderá, 

a seu critério e independentemente de justificativa, recusar aquelas manifestamente 

improcedentes ou que estejam em desacordo com as exigências do edital. 

 

https://formularios.cnj.jus.br/consulta-publica-pcd/
https://formularios.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/06/CNJ_nova_politica.pdf


Os casos omissos serão dirimidos pelo Comitê Nacional dos Direitos 

de Pessoas com Deficiência em âmbito Judicial.  

O texto da Política proposto está acessível para pessoas com deficiência 

visual.

 Eventuais dúvidas podem ser dirimidas pelo e-mail gab.mpu@cnj.jus.br. 

Conselheiro Pablo Coutinho Barreto 

Coordenador do Comitê Nacional dos Direitos de Pessoas com Deficiência em 

âmbito Judicial 

  Não caberá recurso contra as decisões a que se refere o item anterior.   

As propostas recebidas durante a consulta pública poderão ser incorporadas à minuta de 

provimento ou recusadas, independentemente de justificativa.  
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